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Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

Estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais 

 

Artigo 49.º 

Regime de crédito dos municípios 

1 - Os municípios podem contrair empréstimos, incluindo aberturas de crédito junto de quaisquer instituições 

autorizadas por lei a conceder crédito, bem como celebrar contratos de locação financeira, nos termos da lei. 

2 - Os empréstimos são obrigatoriamente denominados em euros e podem ser a curto prazo, com maturidade até um 

ano ou a médio e longo prazos, com maturidade superior a um ano. 

3 - Os empréstimos de médio e longo prazos podem concretizar-se através da emissão de obrigações, caso em que os 

municípios podem agrupar-se para, de acordo com as necessidades de cada um deles, obterem condições de 

financiamento mais vantajosas. 

4 - A emissão de obrigações em que os municípios podem agrupar-se é regulada em diploma próprio. 

5 - O pedido de autorização à assembleia municipal para a contração de empréstimos é obrigatoriamente 

acompanhado de informação sobre as condições praticadas em, pelo menos, três instituições autorizadas por lei a 

conceder crédito, bem como de mapa demonstrativo da capacidade de endividamento do município. 

6 - Os contratos de empréstimo de médio e longo prazos, incluindo os empréstimos contraídos no âmbito dos 

mecanismos de recuperação financeira municipal previstos na secção seguinte, cujos efeitos da celebração se 

mantenham ao longo de dois ou mais mandatos, são objeto de aprovação por maioria absoluta dos membros da 

assembleia municipal em efetividade de funções. 

7 - É vedado aos municípios, salvo nos casos expressamente permitidos por lei: 

a) O aceite e o saque de letras de câmbio, a concessão de avales cambiários, a subscrição de livranças e a concessão 

de garantias pessoais e reais; 

b) A concessão de empréstimos a entidades públicas ou privadas; 

c) A celebração de contratos com entidades financeiras ou diretamente com os credores, com a finalidade de 

consolidar dívida de curto prazo, sempre que a duração do acordo ultrapasse o exercício orçamental, bem como a 

cedência de créditos não vencidos. 

8 - A limitação prevista na alínea a) do número anterior inclui as operações efetuadas indiretamente através de 

instituições financeiras. 

(Texto consolidado retirado do DRE) 

 

Artigo 52.º 

Limite da dívida total 

1 - A dívida total de operações orçamentais do município, incluindo a das entidades previstas no artigo 54.º, não pode 

ultrapassar, em 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios 

anteriores. 

2 - A dívida total de operações orçamentais do município engloba os empréstimos, tal como definidos no n.º 1 do 

artigo 49.º, os contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento, por iniciativa dos 

municípios, junto de instituições financeiras, bem como todos os restantes débitos a terceiros decorrentes de 

operações orçamentais. 

3 - Sempre que um município: 

a) Não cumpra o limite previsto no n.º 1, deve reduzir, no exercício subsequente, pelo menos 10 % do montante em 

excesso, até que aquele limite seja cumprido, sem prejuízo do previsto na secção iii; 
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b) Cumpra o limite previsto no n.º 1, só pode aumentar, em cada exercício, o valor correspondente a 20 % da margem 

disponível no início de cada um dos exercícios. 

4 - Para efeito de responsabilidade financeira, o incumprimento da obrigação prevista no número anterior é 

equiparado à ultrapassagem do limite previsto no n.º 1, nos termos e para os efeitos da Lei de Organização e Processo 

do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

5 - Para efeitos do apuramento da dívida total dos municípios referida no n.º 1, não é considerado o valor dos 

empréstimos destinados exclusivamente ao financiamento da contrapartida nacional de projetos com 

comparticipação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) ou de outros fundos de apoio aos 

investimentos inscritos no orçamento da União Europeia e o valor das subvenções reembolsáveis ou dos instrumentos 

financeiros referidos no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro. 

(Texto consolidado retirado do DRE) 

 

Artigo 54.º 

Entidades relevantes para efeitos de limites da dívida total 

1 - Para efeitos de apuramento do montante da dívida total relevante para o limite de cada município, são ainda 

incluídos: 

a) Os serviços municipalizados e intermunicipalizados, neste último caso, de acordo com o critério previsto no n.º 4 do 

artigo 16.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto; 

b) As entidades intermunicipais e as entidades associativas municipais, independentemente de terem sido 

constituídas ao abrigo de regimes legais específicos ou do direito privado, de acordo com o critério a estabelecer pelos 

seus órgãos deliberativos, com o acordo expresso das assembleias municipais respetivas, ou, na sua ausência, de 

forma proporcional à quota de cada município para as suas despesas de funcionamento; 

c) As empresas locais e participadas de acordo com os artigos 19.º e 51.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, exceto 

se se tratar de empresas abrangidas pelos setores empresarial do Estado ou regional, por força do artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 300/2007, de 23 de agosto, e pelas Leis n.os 

64-A/2008, de 31 de dezembro, e 55-A/2010, de 31 de dezembro, proporcional à participação, direta ou indireta, do 

município no seu capital social, em caso de incumprimento das regras de equilíbrio de contas previstas no artigo 40.º 

daquela lei; 

d) As cooperativas e as régies cooperativas, de acordo com o disposto no artigo 19.º e no n.º 3 do artigo 58.º do 

regime jurídico da atividade empresarial local e das participações locais, aprovado pela Lei n.º 50/2012, de 31 de 

agosto, proporcional à participação, direta ou indireta, do município, em caso de incumprimento das regras de 

equilíbrio de contas previstas no artigo 40.º daquele regime; 

e) As cooperativas não previstas na alínea anterior e as fundações, proporcional à participação, direta ou indireta, do 

município; 

f) As entidades de outra natureza relativamente às quais se verifique, de acordo com o n.º 4 do artigo 75.º, o controlo 

ou presunção de controlo por parte do município, pelo montante total. 

2 - As entidades previstas na alínea b) do número anterior incluem também as associações participadas não 

exclusivamente por municípios, desde que tenham por objeto a prossecução das atribuições e competências destes. 

3 - Caso, nas situações referidas nas alíneas c) a e) do n.º 1, sejam entidades intermunicipais ou entidades associativas 

municipais a participar no capital ou a deter o controlo ou a presunção de controlo sobre entidades dessa natureza, a 

respetiva percentagem do endividamento relevante a imputar a cada município resulta da que lhe corresponde na 

entidade associativa, de acordo com as regras constantes da alínea b) do n.º 1. 

4 - Para efeitos do apuramento da dívida total de cada município não é considerada a dos serviços municipalizados e 

intermunicipalizados, bem como as das entidades intermunicipais ou entidades associativas municipais que esteja 

simultaneamente reconhecida na contabilidade do município ou dos municípios detentores. 

(Texto consolidado retirado do DRE) 

 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto 

Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

 

(Texto consolidado retirado do DRE) 
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Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro 

Estabelece as regras gerais de aplicação dos programas operacionais e dos programas de desenvolvimento rural 

financiados pelos fundos europeus estruturais e de investimento, para o período de programação 2014-2020 

 

Artigo 7.º 

Forma dos apoios 

1 - Os apoios a conceder no âmbito dos FEEI podem revestir a natureza de subvenções, reembolsáveis ou não 

reembolsáveis, prémios, estes apenas no FEADER, instrumentos financeiros ou ainda de uma combinação destes, 

conforme estabelecido na legislação europeia e na regulamentação específica aplicáveis. 

2 - As subvenções, reembolsáveis ou não reembolsáveis, podem assumir as seguintes modalidades: 

a) Reembolso de custos elegíveis efetivamente incorridos e pagos, incluindo, sendo o caso, amortizações; 

b) Reembolso de contribuições em espécie; 

c) Tabelas normalizadas de custos unitários; 

d) Montantes fixos de até 100 000 euros de contribuição pública; 

e) Financiamento através de taxa fixa, determinado pela aplicação de uma percentagem a uma ou mais categorias de 

custos, estabelecidas segundo uma das seguintes opções: 

i) Taxa fixa de até 25 % dos custos diretos elegíveis, para cobrir os restantes custos de uma operação; 

ii) Taxa fixa de até 15 % dos custos diretos elegíveis com pessoal, para cobrir os restantes custos de uma operação. 

3 - As modalidades referidas no número anterior só podem ser combinadas se cada uma cobrir categorias diferentes 

de custos ou se forem utilizadas para diferentes projetos que façam parte de uma mesma operação ou, ainda, para 

fases sucessivas de uma mesma operação. 

4 - Caso uma operação, ou um projeto que faça parte de uma operação, seja exclusiva e integralmente executada 

através de contratação pública, é adotado o regime de custos reais previsto na alínea a) do n.º 2. 

5 - No caso referido no número anterior é também admissível a adoção das modalidades de custos simplificados, a 

que se referem as alíneas b), c) e d) do n.º 2, se a contratação pública em causa respeitar apenas a certas categorias 

de custos da operação apoiada. 

6 - Nas operações cujo financiamento público não exceda os 100 000 euros, o método de cálculo de quaisquer 

modalidades aplicáveis de custos simplificados pode ser estabelecido caso a caso, com referência a um projeto de 

orçamento previamente aprovado pela autoridade de gestão, desde que essa opção esteja prevista na respetiva 

regulamentação específica. 

7 - Para além do disposto na alínea e) do n.º 2, a regulamentação específica aplicável às operações no âmbito do FSE 

pode prever a aplicação de uma taxa fixa de até 40 % sobre os custos diretos elegíveis com pessoal, para cobrir os 

restantes custos. 

8 - Ainda no caso do FSE, as candidaturas relativas a operações cujo financiamento público não exceda os 50000 euros 

são apoiadas exclusivamente em regime de custos simplificados, devendo a regulamentação específica aplicável 

prever, para o efeito, a adoção daquele regime. 

9 - Para além do disposto nas alíneas d) e e) do n.º 2, a regulamentação específica aplicável às operações no âmbito 

do FEADER pode prever uma taxa fixa superior, em conformidade com a legislação europeia aplicável. 

10 - O disposto no n.º 2 não prejudica a possibilidade de a regulamentação específica aplicável às operações no 

âmbito do FEAMP prever diferentes modalidades e taxas de apoio em conformidade com a legislação europeia que 

lhes é aplicável. 

(Texto consolidado retirado do DRE) 
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